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FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 10/2018 – de 11/05/2018 a 25/05/2018
NOME:_ABS GROUP SERVICES DO BRASIL_______________________________________
	(    ) agente econômico 

( x ) consumidor ou usuário
	(  ) representante órgão de classe ou associação

(  ) representante de instituição governamental

(  ) representante de órgãos de defesa do consumidor

	Consulta Pública sobre nova regulamentação do credenciamento de firmas inspetoras visando a certificação de biocombustíveis, conforme a Lei nº 13.576, de 26/12/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.308, de 15/03/2018, ato este que, entre outros, dispõe sobre as atribuições da ANP no RenovaBio.

	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA

	 Art 7. (VII)
	Cópia do certificado que comprove ser acreditado a pelo menos 3 (três) anos como Organismo de Inspeção Acreditado (OIA), Organismo de Certificação de Produtos, Processos e Serviços (OCP) ou Organismo de Verificação de Inventários de Gases de Efeito Estufa (OVV);
	Todas as empresas ao qual foi concedida a Acreditação, independentemente do tempo transcorrido, atenderam aos requisitos especificados nas Normas e foram consideradas aptas a operar de forma competente, consistente e imparcial.


	 Art. 8 (II)
 
	 h) habilidade em técnicas de processamento de imagens para verificação da elegibilidade de que trata o Capítulo V, e que comprovem experiência mínima de cinco anos na elaboração de banco de dados de imagens de satélite, na interpretação de imagens e na consolidação e apresentação da informação.
	Algumas unidades de produção de biocombustíveis possuem dezenas de milhares de fornecedores para a matéria prima principal. Realizar o monitoramento da área de produção de todos esses fornecedores tornará demasiadamente onerosa a certificação, podendo afetar a adesão de um número significativo de firmas inspetoras e unidades de produção de biocombustível. Somado a isso, temos o fato de que existirá uma opção default para as emissões relativas à produção agrícola na RENOVACALC, dessa forma a verificação desses dados não será necessária em todas as certificações. Por esse motivo, sugerimos a retirada da obrigatoriedade de um profissional com esse perfil na equipe de auditoria.

	 Art. 9
 
	Fica vedada a contratação de pessoa física ou jurídica ou de profissional que tenha prestado consultoria ambiental ou qualquer tipo de consultoria que esteja, diretamente, relacionada com implementação do processo de certificação de biocombustível e validação da nota de eficiência energético-ambiental ou que tenha feito parte do quadro de trabalhadores, do quadro societário ou atuado como conselheiro da empresa objeto de certificação no período de dois anos anteriores ao início do processo de certificação.
	O Texto menciona o termo Consultoria de uma forma muito geral, podendo dessa forma, dificultar ou mesmo não tornar possível o trabalho das Firmas Inspetoras, pela falta de profissionais aptos no mercado.

 

	 
 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
 
	 
	 


Este formulário deverá ser encaminhado à ANP para o endereço eletrônico: conspub_qualidade@anp.gov.br, fax (21) 2112-8669, ou diretamente em um dos protocolos da ANP indicado no item 2.1 do Aviso da Consulta Pública.
� EMBED MSPhotoEd.3  ���








[image: image2.png]Agei Nl

do e,
ot T——



_1193229875.bin

